
QUE ENTIRE Si CELESRAM 0 MUNICiPIO DE 
ASSIS, E A ORGANJZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL 
AssocIAçAo DE PAlS E AMIGOS DOS 
EXCEPCIONAI$ DE ASSIS - APAE. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS, pessoa juridica de direito püblico, inscrita no CNPJ do 
ME sob o n 46.179.94110001-35, denominada AOMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL, corn 
sede no Avenida Rui Barbosa, n° 926, no MunicFpio do Assis, Estado do São Paulo, nests ato 
representado par seu Prefeilo Senhor dosE APARECIDO FERNANIDES, brasileiro, casado, 
portador do RG no 10.908015-4 - SSP/SP edo CPF n° 004.959.018-90, residents o domiciliado 
no Rua Luiz Carlos cia Silveira, n° 345, Vila Orestes, nests cidads, e a ASSOCIAcAO DE PAlS 
E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE ASSIS - APAE, inscrita no CNPJ sob n° 
44.373.99110001-23 corn sede no Rua Ana Angela Rabazzi de Andrade no 321, nests cidade 
do AssisfSP, doravanto deriominada ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL, reprosontada 
pelo seu Presidents, Senhor LUIS ANTONIO DE SIQUEIRA BARROS, brasfloiro, casado, 
portador do RG no 5.256.100-8 edo CPE nO 205.059226-49, residente e domiciliado no Rua 
Sandro Boticcelli, 105, Condominio Renascence, nests cidado, resoivem celobrar 0 presents 
Termo do Fornento, regendo-se pelo disposto no Lei Complementar no ioi, de 04 tIe rnaio de 
2000, no Lei de Diretrizos Orçamontarias no 7.119, do 15 de junho de 2022, no Lei 
Orçarnentária Annual n° 7,268, de 20 do dezombro do 2022, na Lei no 13.019, de 31 de juiho de 
2.014, no Decreto regulamentador no 7.459 do 12 de janeiro de 2018 e no processo 
administrativo ri° 09/2023/DA e modiante as causuCas e condicoes seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 -0 presents Termo do Fomento tern par objeto, custoia do pagarnonto dos pratissianais quo 
atuam nas açôes socioassistenciais, contorme detalhado no Piano do Trabaiho, ANEXO I, quo 
doste fica fazendo parts integranto e indissociàvet. 

1.2 - Não poderão ser destinados recursos para atendor a despesas vedadas pets respective 
Lei tie Diretrizes Orçarnentárias. 

CLAUSULA SEGUNDA - DAS OBRIc5Ac6ES 

2.1 - São obrigaçöes dos Participos: 

I- CA AoMINsTRA(;Ao PUBLCA MUNICIPAL: 

a) torriecer rnanuais especificos de prestacáo de contas as organizaçöes cia sociodado civil par 
ocasião da colobraçao des parcerias, informando previamente e publicando em mobs oficlais 
de comunica(;âo as referidas arganizaçOos evontuais altoraçoes no seu conteüda; 

b) ornitir rolatório técnico de monitorarnento a avaliação cia parceria o o submeter a comisso do 
monitaraniento e avaliaçào dosignada, qua o homologará, independontemente cia 
obrigatoriedade de apresentaço cia prestacão de contas devida pale organizaçâo cia sociodado 
civil; 
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c) liberar os rocursos per meo de tcansferênda e(etronca e em obethência so cconogcarna de 
desembolso, quo guardara consonéncia corn as metas, fases ou etapas de execução do objeto 
do termo do colaboraçâo ou Termo do Fornento; 

d) promover a monitoramento o a avaliaçao do cumprimento do objeto do parceria; 

e) no hipotese do a gestor do prceria deixar do soc agente pOblico ou ser lotado em outro 
ôrgão ou enikiade, a adrninistrador pübico devera designer nova gestor, assumindo, enquanto 
isso não ocorrer, todas as obrigaçöes do gestor, corn as respectvas responsabilidades; 

f) viabilizar a acompanhamento peJa internet dos processos de Iiberaçao de recursos; 

g) manter, em seu sitio oficial no internet, a relação dos parcerias celebradas e dos respectivos 
pianos do trabaiho, ate cento e aitonta Was apds 0 respectivo encerramento; 

h) divulgar pale Internet as meios do represontaçâo sabre a eventual aplicaço irregular dos 
recursos envolvidos no parceria; 

i) instaurar tornado de contas antes do término do parceria, ante a constatagàa do evidéncias do 
irregularidades no execução do objeto do parceria. 

II - CA ORGANIzAcA0 CA SOCIEDADE CIVIL: 

a) manter escrituração contabil regular, observando os principios fundamentals do 
Coritabilidade e as Norrnas Brasileiras de Contabilidade; 

b) prestar contas dos recursos recebidos por meio deste Terrno do Fomento; 

c) divulgar no internet e em locals visIveis do suas sedes socials e dos estabeiecimentos em 
qua sxerça suas açôes todas as parcerias celebradas corn a podor pübiico, contendo, no 
mininlo, as informaq6es requeridas no paragralo ünico do art. 11 do Lei no 13.019/2014; 

d) rnanter e movimentar os recursos em conta bancaria especthca, isenta de tarifa bancaria, 
obsencado o disposto no art. 51 do Lei if 13.019/2014; 

a) dar Iivre acesso dos servidores dos Orgáos ou dos entidades pUblicas repassadoras dos 
recursos, do controls interno e do Tribunal do Contas corrospondentes sos processos, aos 
documentos, as informaçOes referentes aos instrumentos de transferencias regulamentados 
pela Lei no 13.019, do 2014, bern conio aos locals do execução do objeto; 

I) responder exciusivamente polo gerenciamento administrativo a financeiro dos recursos 
recebidos, inclusive no qua diz respeito as despesas de custeio, de investimento e do pessoal; 

g) responder exciusivarnente pelo pagarnento dos encargos trabaihistas, pcevidenciérios, fiscais 
e comercials rejacionados a execução do objeto previsto no termo de colaboração ou de 
fornento, néo implicando responsabilidade soridaria ou subsidiaria do ADMINISTRAçAO 
PUBLICA MUNICIPAL a inadimplencia do ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL em relaçâo 
so ref erido pagamento, Os onus incidontes sabre a objeto do parceria ou os danos decorrentes 
do res1riço a sue execuçâo; 
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h) disponibilizar so cidadâo, na sue página na internet Cu, na falta deals, em SUE sede, consults 
so extrato deste Termo de Fomento, contendo, Palo menos, 0 objoto, a finalidade e C 

detaiharnento da apIicaço dos rocursos. 

CLAUSULA TERCEIRA—DOS RECURSOS FINANCEIROS 

3.1 - 0 montante total do recursos a serern empregados na execuço do objeto do presente 
Termo de Fomento é de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reals), oriundos do Emenda Impositiva so 
Orçamento Municipal do Exercicio 2023. 

3.2— A ADMINIsTRAcA0 PUBLICA MUNICIPAL transferira, pare execucäo do presents Termo 
de Fomento, recursos no valor do R$ 50.000,00 (cinquerita mil reals), em percale Unica, 
correndo a despesa a conta da dotaçäo orçarnentária, conforms discriminaçao abaixo: 

02 PODER EXECUTIVO 
0202 GABINETE DO PREFEITO 
020201 GABINETE 

04 	 Administraçao 
04 122 	Administsaçao Geral 
04 122 0003 	GESTAO ADMINISTRATIVA 
04 122 0003 2700 0000 APAE - ASSOCIAQAO DOS PAlS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 

DE ASSIS 
116 3.35043.00 sUBvENçOES SOCIAIS R$ 	5.000,00 
117 33.50.43.00 SUBVENçOES SOCIAIS R$ 12.00000 
118 3.3.50.4300 SuBvENçOES SOCIAIS R$ 10.000,00 
119 3.3.50.4300 SUBVENçOES SOCIA]S R$ 10.000,00 
120 3350.43.00 SUBVENçOEs SOCIAIS R$ 	5.000,00 
121 3.3504300 suBvEwçOEs SOCIAIS R$ 8000,00 

3.3 - A transferenda será efotuada em conta bancSria destirtada exciusivamecte pare 
presente Termo do Fornento, no Banco do Brasil, A96ncia 0223-2, conta corronte n o  62096-3. 

CLAIJSULA QUARTA - DA TRANSFERENCIA E APLICAQAO DOS RECURSOS 

4.1 - A ADMINIsTRAcAO POBLICA MUNICIPAL transferirã Os recursos em favor da 
ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL, conforms o cronograma de desembolso contido no 
piano de trabalho, mediante transferência eletronica sujeita a identificaçâo do beneficiãrio final e 
a obrigatoriedade de deposito em sua conta bancária especifica vinculada a este instrurnento. 

4.2 - E obrigatária a aplicaçâo dos recursos deste Termo do Fomento, enquanto não utitizados, 
em caderneta de poupança de instituiçâo financeira oficial, sea previsâo do seu uso for igual ou 
superior a urn més; ou em fundo do aplicaçâo financoira do curio prazo, ou operaçao de 
mercado aberto lastreada em titulo da divide pUblica, quando sue utilizaçào estiver prevista 
pare prazos nienores. 

4.3 - Os rendimentos das aplicaçäes financeiras seräo, obrigatoriamente, aplicados no objeto do 
Termo de Fomento ou da transferência, estando sujeitos as mesmas condiçâes de prestaçâo de 
contas exigidos pare CS recursos transferidos. 

4.4 - As parcelas dos recursos transferidos no ârnbito da parceria não serão liberadas e ficarC 
retidas nos seguintes casos: 

I - quarido houver evidencias do irregularidade na aplicacâo de percale anteriormente recebida; 
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II - quando constatado desvio do finalidade na aphcaçào dos rocursos ou o inadimplemento da 
ORGANIZAQAO DA SOGIEDADE CIVIL em roiaçâo a obrigacoos ostabolecidas no Termo do 
Fomento; 

III - quando a ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL doixar de adotar Sam justificativa 
suficiento as medidas saneadoras apontadas pola ADMINISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL ou 
pelos Orgâos de controle interno Cu externo. 

4.5 - Pot ocasião da conclusao, denuncia, roscisão ou extincâo da parceria, os saldos 
fnancoiros rernanoscentes, inclusive Os provenientes das receitas obtidas das apbcaçoos 
financeiras realizadas, serão devolvidos a ADMINISTRAQAO PLJBLICA MUNICIPAL no prazo 
improrrogâvei de trinta dias, sob pena do imediata instaurag5o do tornada de contas especial do 
responsável, providenciada pela autoridade competente da ADMINISTRAcAO PUBLICA 
MUNICIPAL. 

CLAUSULA QUINTA - DA ExEcucAo DAS DESPESAS 

5.1 —0 presente Tormo de Fornento deverá sot executado fielmento polos participos, de acordo 
corn as clàusulas pactuadas o as normas de regéncia, respondondo cads urn psias 
consequências do sua inoxecuçâo total ou parcial. 

5.2 - Fica exprossarnente vedada a utilizaçao dos recursos transforidos, sob pena de nulidade 
do ato e responsabilidade do agento cii represontanto da ORGANIZAcAQ DA SOCIEDADE 
CIVIL, pars: 

I - roalização de desposas a titulo de taxa do adrninistracâo, de geréncia ou similar; 

II - finandado diverse da estabolocida neste instrumento, ainda quo em carétor de emergéncia; 

III - realizaçao do desposas corn taxas bancarias, corn multas, juros ou corrogão rnonetária, 
inclusive, reforentes a pagamentos ou recoihirnentos fora dos prazos; 

IV - realizaçao de despesas corn publicidade, salvo as de caráter oducativo, informativo ou do 
orientaçao social, das quais não constem nornes, simbolos ou irnagens qua caracterizorn 
promoço pessoal de autoridados ou servidoros pUblicos; a 

V - repasses como corltribuiçOes, auxilios ou subvonçöes as instituiçoes privadas corn fins 
lucrativos; 

VI - pagar, a qualquer titulo, sorvidor ou ernprogado püblico corn recursos vinculados a parcoria, 
salvo nas hipOteses provistas em lei ospocifica ens lei de diretrizes orcamentârias. 

CLAUSULA SEXTA - DA VIGENCIA 

6.1 - 0 prosento Tormo do Fomento vigorá a partir da data do sua assinatura ate 31 de 
dezenibro do 2023, conforme previsto no anexo Piano de Trabalho pare a consocuçâo do seu 
objeto. 

62 - Sempre quo necessário, mediante proposta da ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL 
devidamento justificada e formulada, no minimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, e após 0 
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cumprimento des denials oxigências legais o rogularnentaros, serâo admitidas prorrogaçöos do 
prazo de vigência do presente Tormo de Fomento. 

6.3 - Caso haja atraso na liborago dos rocursos financeiros, a ADMINISTRAcAO PUBLICA 
MUNICIPAL promoverá a prorrogaçâo do prazo do vigência do presents Termo do Fomento, 
independentemente de proposta da ORGANIZAAQ DA SOCIEDADE CIVIL, limitado o prazo 
de prorrogacgo ao exato periodo do atraso verificado. 

6.4 Toda e qualquer prorrogação, inclusive a roferida no item anterior, deverA ser formaiizade 
par termo aditivo, a set celebrado pelos participea antes do término da vigOncia do Termo do 
Fomento cu cia UItima dilaçâo do prazo. 

CLAUSLILA SETIMA 	DO MONITORAMENTO, 00 ACOMPANHAMENTO E DA 
FISGALIZAçAO 

7.1 —AADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL omitira Relatório Técnico do monitoramonto 0 

avefiaçgo da parceria celebrada mediante osto Tormo e o submetera a Cornissao de 
Monitoraniento e Avaliaçâo designada para este fim, quo a homoiogará, independentemento da 
obrigatoriedade do apresentaçao cia prestacão do contas dovida We ORGANIZAAQ DA 
SOCIEDADE CIVIL, tics ternios do art. 59 cIa Lei n.° 13.01912014, cujo RelatOrio, sern prejuizo 
de outros elemeritos, deverá conter: 

- doscriçäo sunlária dos ativiclados e metes estabelecidas; 

II - anâlise dos atividados realizadas, do cumprimento das metes e do irnpacto do beneficio 
social obtido em razão da execuçâo do objeto ate 0 periodo, corn base nos indicadores 
estabelecidos o aprovados no piano de trabaiho; 

III - valores efetivarnente transferidos pals administraçâo pUblica; 

IV - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela ORGANIZAQAO 
DA SOCIEDADE CIVIL na prestação do contas, quando não for comprovado o alcance dos 
metes o resultados ostabolecidos no rospectivo termo de colaboração cii de fomento; 

V - análise do ovontuals auditorias roalizadas pelos controles inferno o extorno, no ãmbito da 
fiscaIizaco preventive, born corrto de sues conciusôes o das medidas quo tomaram em 
decorrência classes auditorias. 

7.2 - Na hipótese de inexecuçâo par culpa exclusive da ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE 
CIVIL, a ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL podera, exciusivamonto pare assogurar 0 

atendirnonto do serviços essonciais a populaçâo, por ato prôprio o independentornente de 
autorizaçâo judicial, a fim do realizar ou manter a oxocuçäo des metas ou atividados pactuadas: 

I - retoniar Os bens püblicos em poder da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL parceira, 
qualquer que tenha sido a modalidade Cu titulo quo concedeu direitos do uso do tais bens; 

1 - assumir a responsabilidade pals oxocuço do rostante do objeto previsto no piano do 
trabaiho, no caso de paralisaçâa, do modo a evitar sue doscontinuidade, devendo sot 
considerado na prestaçâo do contas o quo foi oxocutado pale ORGANIZAcAO BA 
SOCIEDAIDE CIVIL ate o niomonto em quo a ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL 
assumlu essas rosponsabilidades. 
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Parãgrafo Unico - Sern prejuizo da frscaizaçäo peia ADMINISTRAQAO POBLICA MUNICIPAL 
e pelos Orgäos de controls, a oxocução da parcoria serâ acompanhada o fiscallzada pelo 
respectvo Consetho de politicas pübiicas. 

CLAUSULA OITAVA - DA PRESTAcAO DE CONTAS 

8.1 - A prestaço do contas apresentada pela ORCANIZAQAO DA SOCIEDAOE CIVIL, dever 
center elomontos qua pormitam so gostor da parceria avaliar 0 andamento ou concltiir quo o 
seu objeto foi exocutado conforms, pactuado, corn a doscriço pormonorizada des atividados 
realizadas e a comprovaçáo do alcanco des metes e dos rosultados esperados, ate o periodo 
do quo trata a prestaçâo de contas, a exempio, dentre outros, des seguintes informaçOes e 
docurnentos: 

I - edrato da come bancâria especifica; 

It - notes e cotrprovantes fiscais, corn data do docurnento, valor, dados da ORGANIZAcAO DA 
SOCIEDADE CIVIL o nQrnero do instrumonto da parceria; 

Iii - comprovante do recoihirnento do saldo da conta bancária especifica, quando houver; 

IV - material comprobatario do cumprimento do objeto em fotos, videos ou outros suportes; 

V - relaçäo de bens adquiridos, produzidos ou construidos, quando for o caso; e 

VI - lista de presença do pessoal treinado cu capacitado, quando for o caso. 

§ 1,0 Secão giosados valores reCacionados a metes e resuitados descurnpridos sern justificative 
suficiente. 

§ 2. 0  A ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL prostará contas da boa e regular aplicação dos 
recursos recebidos no prazo do ate 31 dejaneiro de 2024. 

§ 30  - A ADMINPSTRAcA0 PLJBLICA MUNICIPAL fornecera rnanuais especificos a 
ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL, tondo como prernissas a simplificaçao e a 
racionaIizaço dos procedimentos. 

8.2 - A prestaçâo do contas relative a execução do Termo de Eomento day-se-a medianto a 
análise dos docurnentos previstos no piano do trabatho, born coma dos seguintes relatorios: 
I - reiatOrio de execuçâo do objeto, elaborado pets ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL, 
contendo as atividades ou proietos desenvdvidos pare 0 cuniprimento do objeto e o 
comparativo de metes propostas corn Os resultados alcançados; 

II - relatOrio do execuçao financeira do Termo de Fomento, corn a descriço des despesas e 
receitas ofetivarnente realizadas e sue vinculação corn a execuçao do objeto, na hipotese do 
descumprirnento do metes e resuitados estabelecidos no piano do trabaiho. 

8.3 - A ADM!NISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL considerara ainda em sue análise os 
seguintes relatOrios elaborados internamente, quando houver: 

I - reiatario da visits teonica In loco" realizada durante a execução da parceria; 
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II - relatário tecnico do monitoramonto o avaliaçâo, homologado pale Comissao de 
Monitoramento e Avaliaçao designada, sobro a conforrnidade do cumprimento do objoto 0 05 
resultados alcançados durente a execuçâo do Termo de Fomento. 

8.4 - Os pareceres técriicos do gestor acorca da prestaçao de contas, de qua trata o art. 67 da 
Lei no 13.019, de 2014, deverão conter analise do ofucácia e de efetividade das açöes quanta: 

I - Os resultadosja alcançadas e sous boneficios; 

1 - Os impactos econômicOs Cu sOciais; 

Iii - o grau de satisfação do püblico-alvo; 

IV - a possibilidade de sustentabilidade das açOes apôs a canclusäo do objeto pactuado. 

8.5 - A manifestaço conclusiva sabre a prestaçâo de contas pale ADMINISTRAQAO PCJBLICA 
MUNICIPAL observara os prazos previstos na Lei n° 13.019, do 2014, devendo concluir, 
altornativamente, Pala: 

I - aprovação da prestaçao de contas; 

II - aprovação da prestaçao de contas corn ressalvas; ou 

III - rojeiçâo da prestaçaa de contas 0 detorminaçào de imediata instauração do tomada do 
contas especial. 

8.6 - Constatada irregularidado ou omissão na prestaçâo de contas, sore concodido prazo para 
a ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL sanar a irregularidade Cu cumprir a obrigação. 

§ 1 0  0 prazo referido no caput e limitado a 45 (quarenta e cinca) dies por notificação, 
prorrogévol, no niaximo, por igual periodo, Centro do prazo quo a ADMINISTRAQAO PUBLICA 
MUNICIPAL possui pare analisar e decidir sobre a prestaçào de cantas e cornprovação de 
resultados. 

§ 20  Transcorrido o prazo pare saneamento da irregularidade ou da omissão, nâo havendo o 
saneamento, a autoridado administrative competente, sob pena de responsabilidado solidaria, 
dove adotar as providéncias para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, 
quantificação do dano e obtençao do ressarcimento, nos termos da Iegislaçâo vigente. 

8.7 - A ADMINISTRAcA0 PCJBLICA MUNICIPAL apreciará a prestaçâo final de cantas 
apresentada, no prazo do ate conto 0 cinquonta dias, contado da data de seu recebimento Qu 
do cumprimenta de diligéncia por cIa determinada, prorrogévol justificadamente por igual 
periodo. 

Parágrafo ünico. 0 transcurso do prazo dofinido nos tormos do caput sem qua as contas 
tenham sido aprociadas: 

I - nâo significa impossibilidado do aprociação em data posterior ou vedaçâo a qua as adotem 
modidas sanoadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos qua possam tor sido causados 
acs cofres pUblicos; 
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II - nos casos em qua nâo for constatado dolo da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL ou do 
seus propostos, sem prejuizo da atualizaçao monetaria, impede a incidencia de juros do mora 
sobre debitos eventualmonto apurados, no periodo ontre o final do prazo referido nests 
paragrafo e a data em qua foi ultiniada a apreciacão pals administraçâo püblica. 

8.8 - As prostacöos de contas serão avaliadas: 

- reguiaros, quando oxprossarorn, do forma Clare e objotiva, 0 cumprimonto dos objotivos 0 

metes estabolocidos no piano do trabaiho; 

II - regulares corn ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falls de 
naturoza formal quo näo results em dano so erário; 

III - irrogulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstancias: 

a) omissão no dever do prostar contas; 

b) doscumprimento injustificado dos objotivos e motas ostabelecidos no piano de trabaiho; 

c) dano ao erário decorronto de ato do gost5o ilegitimo ou antiecon6mico; 

d) dosfalque ou dosvio do dinheiro, bens ou valores p6blicos. 

8.9 - 0 administrador ptiblico respondo pole decisâo sabre a aprovagAo da prostagäo de contas 
ou por omissfio em reiaçAo a análise de seu contoUdo, levando em consideraçäo, no primoiro 
caso, os parocores técnico, financeiro e jurldico, sondo permitida dologaçao a autoridados 
diretamente subordinadas, vecada a subdologaçao. 

8.10 - Quando a prestag5o de contas for avaliada corno irregular, apôs exaurida a fase recursal, 
Se manticia a decis5o, a ORGANIZAcA0 DA SOCIEDAIDE CIVIL poderé sohcitar autorizaçâo 
para quo a rossarcimento 30 orãrio seja promovido por meio do agôos compensatárias do 
interesso pübhco, mediante a aprosontaçào do novo piano de trabalho, conforme a objeto 
doscrito no termo do colaboraçâo ou do fomonto e a area do atuaçao ca organização, cuja 
monsuraçào econamica sore foita a partir do piano de trabalho original, desde qua nâo tonha 
havido dolo ou fraudo o não seja 0 caso do rostituiçao integral dos rocursos. 

8.11 - Durante a prazo de 10 (dez) anos, contado do dia Util subsequente so ca prestaçâo de 
comes, a ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL deve manter em sou arquivo Os documentos 
originals que compöem a prestação de contas. 

CLAUSULA NONA - DAS ALTERAcOES 

9.1 - A presents parceria potters sor alterada a qualquor tempo, mediante assinatura do tormo 
aditivo, devendo a soiicitação ser encaminhada corn antecedencia minima do 30 (trinta) dias em 
relaçâo a data de termino do sua vigência. 

9.2 - Nao e permitida a coiebraçao de aditamonto caste Termo de Fomonto cam alteraçao da 
natureza do objeto. 
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9.3 - As alteraçoes, corn excogão das qua tonharn por finalidade rneramente prorrogar 0 prazo 
do vigéncia do aluste,  deverâo sor proviamento submotidas ao Departamento Juridico da 
ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL, ao qual deverão Os autos ser oncarninhados em 
prazo habil pare analise o parecer. 

9.4 - E obrigatorio o aditamento do presente instrurnento, quando Se fizer necessária a 
ofetivação de altoraçoes qua tenharn por objetivo a rnudança de valor, das rnetas, do prazo de 
vigéncia ou a utilização de recursos rernanescentos do saldo do Tormo do Fomonto. 

CLAUSULA DECIMA - DAS RESPONSABILIZAcOES E DAS SANcOEs 

10.1 - Pola oxecução da parceria em desacordo corn o piano de trabalho e corn as normas da 
Lei n° 13.019 de 2014, e da Iogislaçào especifica, a ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL 
poderé, garantida a prévia dolesa, aplicar a organização da sociedado civil parceira as 
seguintes sançöes: 

I - advertencia; 

II- suspensão tomporaria da participaçäo ern charnamento püblico e impedirnento de celebrar 
parceria ou contrato corn Orgäos e entidades da esfera de governo da ADMINISTRAQAO 
PUBLICA MUNICIPAL, par prazo nào superior a dois anos; 

III - declaração de inidoneidado pars participar do charnamonto pablico Cu celobrar parceria ou 
contrato corn órgãos e entidades do todas as osferas do governo, enquanto perdurarom os 
motivos dotorminantos da puniçâo ou ate qua soja prornovida a roabilitação porante a prOpria 
autoridade qua aplicou a penalidade, qua seré concedida sempre qua a ORGANIZAcAO DA 
SOCIEDADE CIVIL ressarcir a ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL pelos prejuizos 
resultantes e apOs decorrido o prazo da sanção aplicada corn base no inciso Ii. 

Paragrafo Unico. As sançaes estabelecidas nos incisos II e III são de compotencia exclusive do 
Secretário Municipal, facultada a dofesa do interessado no respoctivo processo, no prazo de 
dez dies da abertura de vista, padendo a reabilitaçâo ser requerida apôs dois anos de aplicaçâo 
da penalidade. 

10.2 - Prescrevo em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestacão de 
contas, a aplicaçao de penalidade decorrente do infraçâo relacionada a execução da parcoria. 

10.3 - A prescriçâo será interrornpida corn a edição de ato administrativo voltado a apuraçâo da 
infraçüo. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DOS BENS REMANESCENTES 

11.1 - Para as fins doste ajuste, consideram-se bens rornanescentes os do natureza 
perrnanonte adquiridos corn recursos financeiros envolvidos na parcoria, necossários a 
consecuçâo do objeto, mas qua a ole nâo Se incorporarn. 

11.2— Para Os fins desto Ternio, equiparam-so a bens rornanescentos os bens e equipamoritos 
eventualmente adquiridos, produzidos, transforrnados ou construidos corn os recursos 
aplicados em razao deste Tormo de Fomento. 

11.3 - Os bens remanescentes seräo de propriedado da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE 
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CIVIL e gravados corn clâusula de inalienabilidade, devendo a ORGANIZAQAO PA 
SOCIEDADE CIVIL formalizer prornessa de transferéncia da propriedade a administraçäo 
pliblica, na hipótese de sue extinção. 

11.4— Os bens rernanoscentes adquiridos corn recursos transferidos poderào, a critério do 
administrador pUblico, ser doados a outra ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL qua Se 
proponha a fim igual ou semeihante so da Organizacâo donataria, quando, apôs a consecução 
do objoto, nâo forern necossánios pare assegurar a continuidado do objeto pactuado; 

11.5— Os bons doados ficarào gravados corn cláusula de inalionabilidade e deverâo, 
exciusivamente, ser utilizados pars continuidade da oxecugão do objeto igual ou semelbante so 
previsto nests Terrno de Fomenito, sob pena do reversâo em favor da Adniinistração PUblica. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA- DA DENUNCIA E DA RESCISAC 

12.1 -Q presents Terrno de Fornento podorá ser: 

I - denunciado a qualquer tempo, ficando os participes responsáveis somente pelas obrigaçôes 
e auferindo as vantagens do tempo em qua participaram voluntariamente da avenge, respoitado 
o prazo rnininio de 60 (sessenta) dies de antecedencia pars a publicidade dessa intenço; 

II - rescindido, independents de prévia notificação ou interpelaçao judicial ou extrajudicial, nas 
seguinites hipOteses: 

a) utilizaçâo dos recursos em desacordo corn o Piano de Trabaiho; 

b) inadimplemonto de quaisquer das clãusulas pactuadas; 

c) constatação, a qualquer tempo, do falsidade ou incorreçâo em qualquor docurnento 
apresentado; e 

d) verificaçao da ocorréncia de qualquer circunsténcia qua enseje a instauração de Tomada de 
Contas Especial. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE 

13.1 - A eficacia do presents Termo do Fornento ou dos aditamentos, fica condicionada a 
publicaçao do respectivo extrato no Diário Oficial do Municiplo, a qual devera ser providenciada 
pals ADMINISTRAQAO PLJBLICA MUNICIPAL no prazo de ate 20 (vinte) dies a contar da 
respective assinatura. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS CONDIçbES GERAIS 

14.1 - Acordam as participes, since, em estabelecer as seguintes condiçoes: 
- as comunicaçoes relatives a este Termo de Fornento serão remeticas, par correspondencia e 

serao consideradas regularmente efetuadas quando comprovado a recebimento; 

II - as reuniães entre as representantes crodenciados polos participes, bern como quaisquer 
ocorréncias qua possam ter implicag6es nests Terrno de Fornento, serào aceitas somente Se 
registradas em ata ou relatórios circunstanciados. 
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15.1 - Sera competente para dirimir as controversias docorrontos dosto Tormo do Fornonto, quo 
nâo possam ser resolvidas pola via administrative, o foro Juizo ca comarca de Assis, corn 
ronUncia expressa a outros, por mais privilogiados quo forom. 

15.2 - E, pot assim estarem plenamente de acordo, Os participes obrigarn-se so total e 
irrenunciavel cumprimonto dos tornios do presents instrurnonto, 0 qual lido o achado conforms, 
foi lavrado em 2 (duas) vies de iguai teor e forma, qua vâo assirtadas pelospacticipes, para que 
produza seusjuridicos e logais ofoitos, em JuIzo ou fora dol ~ 

de fevereiro de 2023. 

ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL: 

JOSE APS4CIDO FERNANDES 
Prefeft'45tlunicipal de Assis 

9PV° 004.959.018-90 

0RGANIzAcA0 DA 

LUIS ANTONIO-,bKS'IQUEIRA BARROS 
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1) 
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